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6 — Todos os processos de natureza disciplinar ou con-
traordenacional instaurados contra os auxiliares da justiça 
que sejam agentes de execução ou administradores judiciais 
que se encontrem pendentes à data de entrada em vigor da 
presente lei passam a ser tramitados pela CAAJ, a quem 
compete dar continuidade aos mesmos, independentemente 
do momento em que os mesmos tenham sido instaurados 
e do regime legal que lhes seja aplicável.

7 — Para efeitos de aplicação do disposto no número 
anterior, as entidades com competência disciplinar ou con-
traordenacional sobre os agentes de execução e sobre os 
administradores judiciais devem prestar toda a colaboração 
necessária à CAAJ, designadamente no que respeita à 
transferência dos processos disciplinares ou contraorde-
nacionais em causa.

8 — A CAAJ é ainda competente para instaurar e ins-
truir processos disciplinares e contraordenacionais aos 
auxiliares da justiça sujeitos ao seu acompanhamento, 
fiscalização e disciplina, bem como aplicar as respetivas 
sanções disciplinares, coimas e sanções acessórias, por 
factos praticados por ação ou omissão, ainda que anteriores 
à data de entrada em vigor da presente lei.

9 — Transitam para a CAAJ:

a) Os saldos do Fundo de Garantia dos Agentes de Exe-
cução;

b) Em regime duodecimal, o montante previsto no or-
çamento da Câmara dos Solicitadores como orçamento da 
Comissão para a Eficácia das Execuções, até ao início do 
pagamento, pelos agentes de execução, da taxa de acompa-
nhamento, fiscalização e disciplina prevista no artigo 30.º 
por estes devida.

10 — Com a criação da CAAJ, o organismo responsável 
pela gestão financeira do Ministério da Justiça assegura 
a transferência das receitas a que se refere a alínea h) do 
n.º 1 do artigo 29.º para o ano de 2014.

11 — A CAAJ afeta a verba necessária para operaciona-
lizar o procedimento de recrutamento de administradores 
judiciais logo que inicie a sua atividade.

Artigo 37.º
Norma revogatória

1 — É revogado o Decreto -Lei n.º 165/2009, de 22 de 
julho.

2 — O disposto no número anterior produz efeitos na 
data de tomada de posse dos membros do grupo de gestão 
da CAAJ.

Artigo 38.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da 
sua publicação.

Aprovada em 18 de outubro de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 12 de novembro de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 14 de novembro de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 78/2013
de 21 de novembro

Procede à primeira alteração à Lei n.º 54/2005, 
de 15 de novembro, que estabelece 
a titularidade dos recursos hídricos

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro

O artigo 15.º da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 15.º
Reconhecimento de direitos adquiridos por particulares 

sobre parcelas de leitos e margens públicos

1 — Quem pretenda obter o reconhecimento da sua 
propriedade sobre parcelas de leitos ou margens das 
águas do mar ou de quaisquer águas navegáveis ou 
flutuáveis pode obter esse reconhecimento por via ju-
dicial, intentando a correspondente ação judicial junto 
dos tribunais comuns até 1 de julho de 2014, devendo, 
para o efeito, provar documentalmente que tais terre-
nos eram, por título legítimo, objeto de propriedade 
particular ou comum antes de 31 de dezembro de 1864 
ou, se se tratar de arribas alcantiladas, antes de 22 de 
março de 1868.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Revisão

A Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, deve ser re-
vista até 1 de julho de 2014, definindo-se os requisitos 
e prazos necessários para a obtenção do reconhecimento 
de propriedade sobre parcelas de leitos ou margens das 
águas de mar ou de quaisquer águas navegáveis ou flu-
tuáveis.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 18 de outubro de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 14 de novembro de 2013.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 15 de novembro de 2013.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 




